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O governador interino de Rondônia, Alex 
Redano, anunciou nesta quarta-feira (11) 
que pretende elaborar propostas para bu-
scar a regularização da atividade garimpei-
ra e da mineração no estado.

Marcos Rogério critica pedágios na BR-364 e alerta 
para aumento dos custos no Arco Norte

O senador e governador eleito de Ron-
dônia, Marcos Rogério (PL), fez duras 
críticas à cobrança de pedágios na BR-
364 e à possibilidade de concessão da hi-
drovia do rio Madeira. Durante reunião 
da Comissão de Infraestrutura do Sena-
do, nesta terça-feira (10), o parlamentar 
questionou as motivações por trás dos 
projetos e afi rmou que a soma das tarifas 
pode comprometer a viabilidade econô-
mica do Arco Norte, importante corredor 
logístico para o escoamento da produção 
brasileira. 

“E aí com qual motivação? O que está 
por trás disso? É uma questão econômi-
ca? O que está por trás disso é uma ques-
tão ambiental? O que está por trás disso 
é o quê? Porque simplesmente inviabili-
za”, declarou Marcos Rogério, ao ques-
tionar os impactos das concessões sobre 
o transporte de cargas na região.

Segundo o governador eleito, a com-
binação dos pedágios no trecho da BR-
364 em Rondônia, das tarifas previstas 
para rodovias em Mato Grosso e de uma 
eventual cobrança pelo transporte fl uvial 
no Madeira pode tornar a operação lo-
gística excessivamente onerosa. Marcos 
Rogério estimou que uma carreta pode-
ria acumular despesas próximas de R$ 
4 mil apenas com pedágios rodoviários, 
considerando os dois estados. “Porque 

pública sobre a concessão da chamada 
Rota Agro Central, projeto que abran-
ge 887,6 quilômetros de rodovias entre 
Rondônia e Mato Grosso. Marcos Rogé-
rio, que preside o colegiado, subscreveu 
o pedido de auditoria. A eventual con-
cessão da hidrovia do Madeira também 
tem sido objeto de questionamentos no 
Senado.

Ao defender uma avaliação mais am-
pla das consequências econômicas das 
concessões, o governador eleito afi rmou 
que o debate não pode se limitar aos 
contratos e aos custos das empresas de 
transporte. “Então, a discussão precisa 
ser profunda e considerando os impactos 
reais na vida do conjunto da sociedade. 
Nós estamos falando de algo que vai im-
pactar a vida de todo mundo”, concluiu.

Governador eleito questiona concessões 
rodoviárias e da hidrovia do Madeira e 
aponta riscos ao transporte de cargas e ao 
preço dos produtos em Rondônia.

se você fi zer a conta do custo que você 
tem no trecho Mato Grosso, do custo que 
você tem no trecho Rondônia, e mais o 
custo que você teria para usar as balsas 
na hidrovia do Madeira, simplesmente se 
inviabiliza todo o Arco Norte”, afi rmou.

O senador também criticou o mode-
lo de transferência de serviços públicos 
à iniciativa privada acompanhado da 
cobrança de tarifas. Para ele, os custos 
não fi cam restritos aos transportadores 
e acabam sendo repassados aos consu-
midores, inclusive à população de menor 
renda. Marcos Rogério argumentou que 
o aumento das despesas logísticas pode 
atingir diretamente os preços de alimen-
tos, medicamentos e materiais de cons-
trução. 

“Para o usuário do sistema, e quem 
paga mais é o pobre, porque se ele diz 
que o pobre não tem carro, não usa pedá-
gio, o pobre come, o pobre bebe, o pobre 
usa remédio”, afi rmou. Na sequência, 
classifi cou como “falácia” e “engodo” o 
argumento de que pessoas sem veículos 
não seriam afetadas pela cobrança de pe-
dágios.

As declarações ocorreram durante 
discussão na Comissão de Infraestrutu-
ra, que aprovou requerimentos para so-
licitar uma auditoria e realizar audiência 

Governador interino deputado Alex Redano anuncia 
proposta para regularizar garimpo em Rondônia

Presidente da Assembleia Legislati-
va de Rondônia (Alero), Redano assu-
miu temporariamente o comando do 
Executivo estadual por 11 dias, durante 
a viagem internacional do governador 
Marcos Rocha à Turquia, onde participa 
de compromissos relacionados à confe-
rência do clima.

Durante uma sessão extraordinária 
na Assembleia Legislativa, Alex Redano 
afi rmou que sua equipe está estudando a 
elaboração de um projeto de lei na área 
ambiental, além de um decreto ou outra 
proposta legislativa voltada à garimpa-
gem legal.

Segundo ele, a intenção é oferecer se-
gurança jurídica aos trabalhadores que 
dependem da mineração, permitindo 
que desenvolvam suas atividades dentro 
da legalidade.

O governador em exercício também 
destacou que pretende buscar soluções 
para famílias que vivem em áreas de 
confl itos ambientais e enfrentam inse-
gurança relacionada à atividade rural e 
minerária.

Limites legais
Apesar da proposta, a regulamenta-

ção da mineração envolve competências 
previstas na Constituição Federal. Os 
recursos minerais pertencem à União, e 
cabe privativamente ao Governo Federal 
legislar sobre jazidas, minas e outros re-
cursos minerais.

Dessa forma, eventuais medidas es-
taduais precisarão respeitar os limites 
constitucionais e as atribuições dos ór-
gãos federais responsáveis pelo setor. As 
propostas ainda estão em fase de estudo 
e deverão passar por análise técnica an-

tes de eventual encaminhamento para 
discussão.
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Justiça reconhece fraude na cota de gênero do Avante, anula votos e 
determina redistribuição de duas vagas. Vereadores podem recorrer.

A Justiça Eleitoral determinou a cas-
sação dos mandatos dos vereadores Zé 
Paroca e Breno Mendes, em Porto Velho, 
após reconhecer fraude no cumprimento 
da cota mínima de candidaturas femini-
nas pelo partido Avante nas eleições mu-
nicipais de 2024. A decisão foi proferida 
na última quarta-feira (11), pela 6ª Zona 
Eleitoral, e também prevê a anulação dos 
votos da legenda e a redistribuição das 
duas cadeiras conquistadas pela sigla na 
Câmara Municipal.

A sentença foi assinada pela juíza 
Silvana Maria de Freitas, que julgou 
procedente a Ação de Investigação Ju-
dicial Eleitoral (AIJE) nº 0600496-
04.2024.6.22.0006, apresentada pelo 
Ministério Público Eleitoral (MPE). Com 
isso, foi determinado o cancelamento do 
Demonstrativo de Regularidade de Atos 
Partidários (DRAP) do Avante para a dis-
puta proporcional de 2024.

Nas eleições municipais, o partido 
havia conquistado duas vagas no Legis-
lativo. Zé Paroca foi eleito com 2.825 vo-
tos, a maior votação nominal da legenda. 
Já Breno Mendes recebeu 2.276 votos e 
garantiu a segunda cadeira por meio da 
distribuição das sobras eleitorais.

A decisão judicial aponta que o Avan-
te teria utilizado candidaturas femininas 
fi ctícias para cumprir a exigência legal 
de participação mínima de 30% de mu-
lheres nas eleições, prevista na Lei nº 
9.504/1997.

Durante a investigação, foram iden-
tifi cadas irregularidades nas candidatu-
ras de Carla Teles Priore e Gleici Tatiana 
Meires dos Santos. Segundo a apuração, 
Carla recebeu R$ 36,5 mil do Fundo Es-

Justiça Eleitoral determina cassação de Zé Paroca e Breno 
Mendes por fraude na cota de gênero em Porto Velho

dos demonstraram que as candidaturas 
foram registradas apenas para cumprir 
formalmente a cota de gênero.

Com a invalidação da chapa pro-
porcional do Avante, a Justiça Eleitoral 
determinou a anulação de 15.840 votos 
recebidos pelo partido em Porto Velho. 
Desse total, 15.705 foram votos nominais 
e 135 votos de legenda.

A decisão também estabelece o envio 
do processo à 20ª Zona Eleitoral, res-
ponsável por realizar a retotalização dos 
votos. O procedimento inclui o recálcu-
lo dos quocientes eleitoral e partidário, 
além da redistribuição das duas vagas 
conquistadas pelo Avante entre os de-
mais partidos habilitados.

A sentença também diferenciou a 
cassação dos mandatos da aplicação da 
penalidade de inelegibilidade.

A juíza determinou que Carla Teles 
Priore e Gleici Tatiana Meires dos Santos 
fi quem inelegíveis por oito anos, por en-

como critério exclusivo o menor preço. 
Entre os serviços listados no Termo de 
Referência estão projetos arquitetôni-
cos, hidráulicos, estruturais, de drena-
gem, de pavimentação e de pontes de 
concreto armado. A prática, segundo a 
denúncia, viola dispositivos da Nova Lei 
de Licitações (Lei n. 14.133/2021), es-
pecifi camente os artigos 6º, 29, 36 e 37, 
que vedam o uso de pregão para serviços 
técnicos especializados.

Além disso, a peça questiona a reu-
nião de todos os 119 itens em um úni-
co lote e o uso do sistema de registro de 
preços. A exigência de que o licitante 
apresente proposta para a totalidade dos 
serviços pode afastar empresas aptas a 
executar apenas parcelas autônomas da 
contratação, reduzindo a competitivida-
de e prejudicando a busca pela proposta 
mais vantajosa. Ao analisar o caso, o re-
lator considerou que estão presentes os 

O Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO) determinou a sus-
pensão imediata do Pregão Eletrônico 
SRP n. 28/SUPEL/2026, defl agrado 
pelo Município de Costa Marques. A 
decisão monocrática atende a uma de-
núncia sobre supostas irregularidades 
na modelagem da licitação, cuja sessão 
pública estava agendada para o dia 13 de 
novembro de 2026. 

O certame, que tem como objeto o 
Registro de Preços para futura e eventu-
al prestação de serviços técnicos de en-
genharia, arquitetura e meio ambiente, 
reúne 119 itens em um único grupo, com 
julgamento pelo menor preço global 
e valor estimado de R$ 3.430.085,67. 
A representação aponta que o objeto 
licitado possui natureza predominan-
temente intelectual. Por esse motivo, a 
seleção não poderia ser feita por meio 
da modalidade “pregão” e nem utilizar 

TCE-RO suspende licitação de R$ 3,4 milhões de 
engenharia em Costa Marques

requisitos para a concessão da tutela an-
tecipatória. O conselheiro destacou que 
a possibilidade de medir o serviço não 
demonstra, por si só, que a elaboração 
de um projeto de engenharia possa ser 
enquadrada como um “serviço comum”, 
reforçando os indícios de inadequação 
da modalidade escolhida.

Diante do risco de a sessão pública 
consolidar uma seleção realizada sob 
regras inadequadas, o TCE-RO deter-
minou a suspensão dos atos do certame 
até ulterior decisão. O prefeito de Costa 
Marques, Fabiomar Agostini Bento, de-
verá adotar as medidas imediatas para 
suspender a licitação e comprovar a ação 
ao Tribunal em até 10 dias. Ele também 
tem o mesmo prazo para enviar a cópia 
integral do processo administrativo e 
apresentar sua manifestação e defesa 
quanto aos fatos narrados. O descum-
primento poderá ensejar multa.

tender que ambas consentiram formal-
mente com a fraude.

Já os vereadores Zé Paroca e Breno 
Mendes, assim como os demais suplen-
tes da legenda, não receberam essa pe-
nalidade. Segundo a decisão, não foram 
apresentadas provas sufi cientes de que 
eles participaram diretamente ou ti-
nham conhecimento e concordância com 
o esquema.

Apesar da determinação de cassação, 
a decisão foi proferida em primeira ins-
tância e ainda cabe recurso ao Tribunal 
Regional Eleitoral de Rondônia (TRE-
-RO).

Por isso, Zé Paroca e Breno Mendes 
poderão continuar exercendo seus man-
datos na Câmara Municipal enquanto o 
processo estiver dentro do prazo recursal 
e não houver determinação de cumpri-
mento imediato da decisão. A defi nição 
sobre as duas cadeiras dependerá dos 
desdobramentos do processo e da reto-
talização dos votos pela Justiça Eleitoral. 

pecial de Financia-
mento de Campa-
nha (FEFC), mas 
obteve apenas três 
votos e não reali-
zou propaganda 
eleitoral.

Gleici, por sua 
vez, recebeu so-
mente um voto 
e também não 
apresentou atos 
próprios de cam-
panha. Para a Jus-
tiça Eleitoral, os 
elementos reuni-
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Reunião com a Sesau apontou falta de medicamentos, 
problemas estruturais e milhares de pacientes aguar-
dando procedimentos especializados na rede estadual.

Propostas buscam ampliar o acesso à saúde menstrual 
e garantir assistência a mulheres que vivem em áreas 
rurais e regiões de difícil acesso.

Câmara avança com projetos de distribuição gratuita de 
absorventes e atendimento remoto a gestantes

Dois projetos de lei 
voltados à saúde e à 
proteção das mulheres 
avançaram na Câma-
ra dos Deputados. As 
propostas preveem a 
distribuição gratuita 
de absorventes higiê-
nicos em todos os mu-
nicípios brasileiros e a 
oferta de atendimento 
remoto multidiscipli-
nar para gestantes resi-
dentes em áreas rurais 
ou localidades de difícil 
acesso.

O Projeto de Lei nº 
1309/2024, de auto-
ria dos deputados Luiz 
Couto (PT-PB) e Ale-
xandre Lindenmeyer 
(PT-RS), determina 
que todas as prefeitu-

ras mantenham pelo 
menos um ponto de 
distribuição gratuita 
de absorventes. A pro-
posta busca ampliar o 
acesso a produtos de 
higiene menstrual, es-
pecialmente em muni-
cípios sem estabeleci-
mentos credenciados 
ao Programa Farmácia 
Popular. O texto está 
apto para análise do 
Senado Federal.

Já o Projeto de Lei 
nº 2099/2024, apre-
sentado pela deputada 
Meire Serafi m (União-
-AC), prevê atendimen-
to por telessaúde para 
gestantes de comuni-
dades rurais e isoladas. 
A proposta recebeu 

parecer favorável da 
Comissão de Saúde e 
seguirá para análise 
das comissões de Defe-
sa dos Direitos da Mu-
lher e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania 
(CCJC).

O atendimento re-
moto deverá incluir 
profi ssionais de enfer-
magem obstétrica, nu-
trição, psicologia e as-
sistência social durante 
o pré-natal e o pós-par-
to. A modalidade será 
complementar às con-
sultas presenciais e aos 
exames indispensáveis, 
com integração às equi-
pes de Saúde da Famí-
lia e à Rede Alyne, do 
Sistema Único de Saú-

de (SUS).

O projeto também 
prevê acesso à inter-
net e equipamentos 
adequados para a rea-
lização das consultas, 
além de atendimento 
reservado para identifi -
car possíveis situações 

Ministério Público de Rondônia se reúne com Sesau para 
discutir melhorias na rede pública estadual de saúde

O Ministério Pú-
blico de Rondônia 
(MPRO) reuniu-se 
com representantes da 
Secretaria de Estado 
da Saúde (Sesau), na 
terça-feira (10), para 
discutir problemas na 
rede pública estadu-
al, incluindo fi las de 
cirurgias, falta de me-
dicamentos, difi culda-
des na realização de 
exames e defi ciências 
estruturais em hospi-
tais. O encontro ocor-
reu na sede do MPRO, 
em Porto Velho, e foi 
conduzido pelo pro-
motor de Justiça Le-
andro da Costa Gan-
dolfo, titular da 13ª 
Promotoria de Justiça.

Durante a reunião, 
foram apresentados 
números que demons-
tram a demanda por 
procedimentos espe-
cializados no estado. 
Segundo os dados 
mencionados pela 

Promotoria, existem 
cerca de 10.900 soli-
citações para cirurgia 
geral, 3.442 para mas-
tologia e 4.136 para 
neurocirurgia. O Mi-
nistério Público soli-
citou informações de-
talhadas sobre as fi las, 
incluindo quantidade 
de pacientes, tempo de 
espera e capacidade de 
atendimento das uni-
dades hospitalares.

Outro problema 
discutido foi a falta de 
medicamentos e ma-
teriais utilizados nos 
tratamentos. A Sesau 
deverá apresentar, no 
prazo de 15 dias, in-
ventários atualizados 
dos estoques das uni-
dades estaduais. 

Também foram 
abordadas difi culda-
des no fornecimento 
do medicamento Ritu-
ximabe e na realização 
de plasmaférese tera-

pêutica, procedimento 
necessário em deter-
minadas situações clí-
nicas graves.

As condições es-
truturais dos hospitais 
também foram ava-
liadas. No Hospital e 
Pronto-Socorro João 
Paulo II, foram apon-
tados problemas de 
manutenção e segu-
rança. No Hospital de 
Base Dr. Ary Pinheiro, 
foram discutidas a fal-
ta de equipamentos de 
fi sioterapia e as obras 
do setor de ortope-
dia, cuja entrega está 
prevista para 16 de 
dezembro. Já no Hos-
pital Infantil Cosme e 
Damião, foram relata-
das fi ssuras e trincas 
na estrutura, enquanto 
o Hospital Regional de 
Extrema apresentou 
problemas nas instala-
ções elétricas.

O Ministério Públi-

co determinou o enca-
minhamento de rela-
tórios técnicos à área 
de obras da Sesau, que 
deverá apresentar, em 
até 15 dias após o re-
cebimento, um crono-
grama de intervenções 
em cada unidade. A 
prioridade será dada 
às situações que re-
presentam riscos aos 
pacientes e profi ssio-
nais de saúde, espe-
cialmente problemas 
elétricos, sanitários e 

de segurança.

A reunião também 
discutiu alternativas 
para ampliar a capaci-
dade de atendimento 
e melhorar o controle 
das fi las por meio de 
ferramentas tecnoló-
gicas. 

Representantes da 
gestão estadual e da 
equipe de transição 
participaram das dis-
cussões, que busca-
ram assegurar a con-
tinuidade dos serviços 
durante a mudança 
administrativa.  A 13ª 
Promotoria de Justiça 
continuará acompa-
nhando o cumprimen-
to das medidas solici-
tadas e a execução das 
providências para me-
lhorar o atendimento à 
população.

de violência domésti-
ca. As medidas buscam 
ampliar a assistência 
às gestantes, reduzir 
difi culdades de deslo-
camento e fortalecer a 
proteção à saúde das 
mulheres em regiões 
afastadas dos centros 
urbanos.
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Campanha de conscientização terá atividades educa-
tivas em Porto Velho e outros municípios para aler-
tar sobre os riscos da imprudência e incentivar a pre-
servação de vidas.

Detran-RO promove ações em memória das vítimas do 
trânsito em Rondônia

O Departamento 
Estadual de Trânsito 
de Rondônia (Detran-
-RO) realiza uma pro-
gramação especial em 
alusão ao Dia Mun-
dial em Memória das 
Vítimas do Trânsito, 
celebrado no domingo 
(15). A iniciativa busca 
conscientizar moto-
ristas, motociclistas, 
ciclistas e pedestres 
sobre os riscos da vio-
lência no trânsito e a 
importância de atitu-
des responsáveis para 
reduzir acidentes e 
preservar vidas.

Durante o mês de 
novembro, equipes 
do Detran-RO pro-
movem intervenções 
educativas em pontos 
considerados críticos 
para a ocorrência de 
acidentes em diversos 
municípios do estado.

As atividades acon-
tecem principalmente 
às quartas e sextas-fei-
ras, com orientações 
ao público e distribui-
ção de mensagens com 
QR Code, que direcio-
nam para relatos de 
pessoas afetadas pela 
violência no trânsito.

Em Porto Velho, 
a programação será 
intensifi cada no do-
mingo (15), com apre-
sentações teatrais e 
ações educativas em 
locais de grande cir-
culação. Entre os pon-
tos previstos estão o 
Espaço Alternativo, 
Parque Circuito, Mer-
cado Central, Feira do 
Cai N'Água, pontos de 
ônibus e cruzamen-
tos semaforizados. As 
dramatizações bus-
cam demonstrar as 
consequências da im-

prudência e estimular 
comportamentos mais 
seguros nas vias públi-
cas.

Segundo o diretor 
da Escola Pública de 
Trânsito (EPTran), 
Talysson Bezerra, a 
educação é fundamen-
tal para transformar 
comportamentos e 
evitar novas vítimas. 
O diretor-geral do De-
tran-RO, Sandro Ro-
cha, também destacou 
que a campanha refor-
ça a responsabilidade 
individual e coletiva na 
prevenção de aciden-
tes, lembrando que as 
decisões tomadas por 
condutores e pedestres 
podem colocar vidas 
em risco.

O Dia Mundial em 
Memória das Vítimas 
do Trânsito é lem-

brado anualmente no 
terceiro domingo de 
novembro e presta ho-
menagem às pessoas 
que perderam a vida 
em acidentes, além 
de reconhecer o sofri-
mento de familiares e 
amigos. 

A mobilização em 
Rondônia pretende 
ampliar a conscienti-
zação sobre segurança 
viária e incentivar o 
respeito às normas de 
circulação, contribuin-
do para um trânsito 
mais seguro e humano.

Prefeitura negocia aumento de 57% na tarifa de água 
enquanto CPI investiga concessionária em Alta Floresta

A população de 
Alta Floresta poderá 
enfrentar um aumento 
de aproximadamente 
57% na tarifa de água 
até 2030. A proposta 
de reequilíbrio eco-
nômico-fi nanceiro do 
contrato com a con-
cessionária Águas Alta 
Floresta foi apresenta-
da na quarta-feira (11) 
pelo vice-prefeito Ro-
bson Quintino (MDB), 
durante coletiva de 
imprensa com a par-
ticipação do prefeito 
Chico Gamba (União). 
A negociação ocorre 
enquanto a Câmara 
Municipal investiga 
possíveis irregularida-
des na concessão dos 

serviços de abasteci-
mento de água e esgo-
tamento sanitário.

Conforme a pro-
posta apresentada pela 
administração muni-
cipal, os reajustes se-
rão aplicados em qua-
tro etapas. O primeiro 
aumento, de 20%, está 
previsto para fevereiro 
de 2027, seguido de 
outro percentual de 
20% em fevereiro de 
2028. Para fevereiro 
de 2029 e fevereiro de 
2030, estão previstos 
reajustes de 8,5% em 
cada ano. Segundo a 
prefeitura, o parcela-
mento busca reduzir o 
impacto imediato so-

bre os consumidores. 
A negociação também 
prevê a redução da 
Taxa Interna de Retor-
no (TIR) da concessio-
nária, de 46,19% para 
18%.

A proposta ocorre 
em meio aos trabalhos 
da Comissão Parla-
mentar de Inquérito 
(CPI) da Água, insta-
lada em setembro para 
investigar o contrato 
nº 344/2002. A comis-
são apura o cumpri-
mento das obrigações 
contratuais, os inves-
timentos realizados 
e reclamações sobre 
a qualidade da água. 
Análises laboratoriais 
de amostras coletadas 
em julho identifi caram 
concentrações de ferro 
e manganês acima dos 
parâmetros de refe-
rência, além de altera-
ções na cor e turbidez 
da água em determina-
dos pontos do sistema.

A concessionária 
contestou a interpre-
tação de que os re-
sultados indicariam 
contaminação gene-

ralizada, argumen-
tando que as análises 
foram realizadas em 
pontos específi cos e 
durante intervenções 
no sistema. Vereado-
res também questio-
naram a possibilidade 
de aumento tarifário 
antes da solução dos 
problemas relatados 
pelos consumidores. 
Durante reunião reali-
zada em Cuiabá, no dia 
6 de novembro, repre-
sentantes da Câmara 
cobraram melhorias 
no abastecimento e 
maior transparência 
sobre as condições da 
concessão.

Durante a coletiva, 
o vice-prefeito infor-
mou que a administra-
ção chegou a avaliar o 
rompimento do con-
trato, mas uma análise 
da agência reguladora 
apontou que a rescisão 
antecipada poderia 
gerar indenização de 
aproximadamente R$ 
140 milhões à conces-
sionária. Diante desse 
cenário, a prefeitura 
optou por negociar 
novas condições con-

tratuais, incluindo 
investimentos em re-
servatórios, adutoras, 
redes de distribuição e 
estações de tratamen-
to.

As negociações es-
tão em fase fi nal, mas 
ainda não foram deta-
lhados os prazos para 
execução das melho-
rias e os mecanismos 
de fi scalização das 
obrigações da conces-
sionária. Enquanto a 
CPI continua inves-
tigando o contrato, a 
proposta de reajuste 
mantém em discussão 
os custos do abasteci-
mento e a qualidade 
dos serviços prestados 
à população. 

A Câmara Munici-
pal continuará acom-
panhando o caso por 
meio da CPI, enquan-
to a prefeitura deverá 
apresentar as contra-
partidas previstas na 
negociação, buscando 
assegurar que os re-
ajustes sejam acom-
panhados de investi-
mentos e melhorias 
efetivas nos serviços.

Prefeitura apresenta proposta de reajuste em quatro 
etapas enquanto CPI investiga contrato de concessão 
e denúncias sobre a qualidade da água.








